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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 21

Na administração pública, o controle

A interno de caráter gerencial é exercido sobre atos emitidos
pela própria entidade.

B interno de caráter administrativo é exercido sobre atos de uma
entidade por outra do mesmo poder.

C externo de caráter técnico incide sobre atos de gestão de
recursos públicos.

D externo de caráter político é exercido pelos tribunais de contas,
de forma exclusiva.

E externo de caráter técnico é exercido pelo Poder Legislativo
sobre decisões do Poder Executivo.

QUESTÃO 22

No que diz respeito à fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial, de acordo com a
Constituição Federal de 1988, julgue os itens a seguir.

I O foco principal da fiscalização operacional reside na
verificação da conformidade e da legalidade da gestão pública.

II Economicidade refere-se à minimização dos custos dos
recursos utilizados para a consecução de determinada
atividade.

III Legitimidade relaciona-se ao controle da obediência das
normas legais pelo fiscalizado, ao passo que legalidade se
estrutura nos fundamentos de moralidade, identificando-se
com os valores, princípios e fins da administração pública.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Apenas os itens I e II estão certos.
E Apenas os itens I e III estão certos.

QUESTÃO 23

Com referência às normas da Constituição do Estado do Pará
aplicáveis ao controle externo, é correto afirmar que

A o Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE/PA) deverá
prestar suas contas, anualmente, à Assembleia Legislativa
do Pará, no prazo de 60 dias, contado da abertura da sessão
legislativa.

B os tribunais de contas dos municípios do estado do Pará
deverão prestar suas contas, anualmente, à Assembleia
Legislativa do Pará, no prazo de 90 dias, contado da abertura
da sessão legislativa.

C o acesso a processos de diligências, de inspeções, de auditorias
e de contas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário
é vedado a deputado estadual, no tribunal de contas estadual,
antes do julgamento desses processos pelo tribunal.

D os conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Pará serão
processados e julgados, originariamente, nos casos de crimes
comuns, pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

E o auditor do Tribunal de Contas do Estado do Pará,
enquanto estiver substituindo um conselheiro do tribunal,
terá as mesmas garantias e impedimentos de um juiz de direito
de última entrância.

QUESTÃO 24

Conforme as disposições do Regimento Interno do TCE/PA,

o instrumento de fiscalização denominado inspeção tem o

objetivo de

A verificar a implementação de recomendações e avaliar

os impactos da implementação, ou não, das deliberações

no objeto fiscalizado.

B supervisionar, de forma contínua, operação, projeto, programa,

processo ou desempenho de pessoas, órgãos e departamentos,

mediante processo sistemático de coleta, preparação, análise

e disseminação de informações acerca do modo de execução

das ações.

C avaliar o desempenho dos jurisdicionados e de sistemas,

programas, projetos e atividades governamentais, quanto

a aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos atos

praticados.

D suprir omissões, esclarecer dúvidas, apurar a legalidade,

a legitimidade e a economicidade de atos e fatos específicos

praticados por qualquer responsável sujeito à jurisdição

do TCE/PA, e, ainda, apurar denúncias ou representações.

E identificar objetos e instrumentos de fiscalização, bem

como ações, fatos ou atos a serem fiscalizados, e avaliar

a viabilidade de se realizar determinada fiscalização.

QUESTÃO 25

Considere que (i) João, dirigente de pessoa jurídica de

direito privado, administrou recursos de uma organização social

oriundos dos cofres públicos do estado do Pará, (ii) Antônio,

administrador de empresa pública, quando faleceu, deixando

herança a Flávio, seu único filho, respondia a processo no TCE/PA,

devido a ilegalidades em prestação de contas, e (iii) Roberto,

pessoa física sem vínculo funcional com o estado do Pará,

ao participar de um protesto em via pública, atirou uma pedra

em uma vidraça da sede da Assembleia Legislativa desse estado.

Com base nessas situações hipotéticas e de acordo com

o Regimento Interno do TCE/PA, é correto afirmar que

A nem João, nem Flávio, nem Roberto se encontram sob

a jurisdição desse tribunal.

B apenas Roberto se encontra sob a jurisdição desse tribunal.

C apenas Flávio se encontra sob a jurisdição desse tribunal.

D apenas João e Roberto se encontram sob a jurisdição

desse tribunal.

E apenas João e Flávio se encontram sob a jurisdição

desse tribunal.
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QUESTÃO 26

Quanto às disposições da Lei Orgânica do MPC/PA, assinale
a opção correta.

A O prazo para a escolha do procurador-geral de contas
pelo governador do estado será de 30 dias contados do
recebimento da lista tríplice, o qual, se não cumprido, permitirá
a nomeação e a posse do integrante mais idoso da lista.

B O mandato do procurador-geral de contas é de dois anos,
vedada a recondução.

C A Corregedoria-Geral do MPC/PA orienta e fiscaliza as
atividades funcionais e a conduta dos membros do MPC/PA.

D O colégio de procuradores de contas tem atribuições de órgão
consultivo, é integrado por todos os procuradores de contas
e é presidido pelo procurador-geral de contas.

E O Conselho Superior, órgão máximo de administração
superior do MPC/PA, é integrado pelo procurador-geral
de contas, pelo corregedor-geral e por dois procuradores
de contas eleitos entre seus pares.

QUESTÃO 27

Acerca da fiscalização pelo TCE/PA, julgue os itens a seguir.

I O TCE/PA, ao verificar ilegalidade de ato ou de contrato,
mediante decisão definitiva, determinará o prazo de 15 dias
para que o responsável adote as providências necessárias
ao cumprimento da lei.

II O Departamento de Controle Externo do TCE/PA, ao detectar
prova ou indício de irregularidade ou ilegalidade de ato
ou contrato do qual resulte receita ou despesa, solicitará
ao presidente do tribunal a abertura de processo, por meio
de representação.

III No caso de ato ou de contrato impugnado, o TCE/PA sustará,
de imediato, a sua execução e comunicará a decisão
à Assembleia Legislativa do estado e à autoridade executiva
competente.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item II está certo.
B Apenas o item III está certo.
C Apenas os itens I e II estão certos.
D Apenas os itens I e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 28

Com base nas disposições da Lei Orgânica do TCE/PA, assinale
a opção correta.

A No caso de ausência do presidente do TCE/PA, ele será
substituído pelo vice-presidente e, na ausência deste,
pelo conselheiro mais antigo no exercício do cargo.

B É permitida a recondução sucessiva e ilimitada do presidente,
do vice-presidente e do corregedor do TCE/PA, que são
eleitos por seus pares para mandatos de dois anos.

C No caso de vacância do cargo de presidente ou do
de vice-presidente do TCE/PA, será realizada nova eleição,
no prazo de 30 dias contados da vacância.

D Na ocorrência de vacância do presidente do TCE/PA
com menos de 90 dias do término do mandato, o substituto
assumirá e completará o mandato.

E Serão empossados, pelo governador do estado, os conselheiros
do TCE/PA, no prazo de 30 dias contados da publicação
da nomeação no Diário Oficial do Estado, sem direito
a prorrogação.

QUESTÃO 29

Acerca do regime jurídico das parcerias entre a administração

pública e as organizações da sociedade civil — Lei n.º 13.019/2014

—, julgue os itens seguintes.

I O termo de colaboração é proposto pela organização da

sociedade civil e envolve transferência de recursos financeiros,

ao passo que o acordo de cooperação não abrange a referida

transferência.

II A administração pública apreciará a prestação final de contas

apresentada, no prazo de até cento e oitenta dias, contado da

data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por

ela determinada, prorrogável justificadamente por igual

período.

III Via de regra, os termos de colaboração ou de fomento que

envolvam recursos decorrentes de emendas parlamentares às

leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação serão

celebrados sem chamamento público.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item III está certo.

C Apenas os itens I e II estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 30

Determinado ministério, mediante adequado procedimento

licitatório, contratou a empresa Serviços Gerais Ltda. A

administração pública emitiu recebimento definitivo do serviço;

posteriormente, no entanto, foram apuradas incompatibilidades

entre o serviço executado e o projeto básico, o que configurou

inexecução parcial do contrato.

Nessa situação hipotética, a administração pública, após o regular

processo administrativo, 

A não poderá pleitear administrativamente os prejuízos, devido

à emissão do recebimento definitivo e à legítima expectativa

gerada na contratada.

B poderá revogar, observado o prazo prescricional, o ato de

recebimento definitivo do serviço e pleitear

administrativamente o prejuízo apurado.

C poderá anular, observado o prazo prescricional, o ato de

recebimento definitivo do serviço, aplicar multa e descontar da

garantia que foi necessariamente prevista em edital.

D não poderá pleitear administrativamente os prejuízos caso já

estejam ultrapassados três anos da emissão do recebimento

definitivo, ante a preclusão administrativa.

E poderá anular o ato de recebimento definitivo do serviço,

aplicar multa e descontá-la da garantia eventualmente prestada.
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QUESTÃO 31

No que diz respeito ao pregão, julgue os itens a seguir.

I Os entes federativos possuem competência privativa na edição
de normas gerais sobre o pregão.

II Desde que reste caracterizada a atividade comum, a União, os
estados e os municípios podem utilizar a modalidade pregão
para contratar obras e serviços de engenharia.

III O prazo de validade das propostas apresentadas pelo licitante
será de trinta dias, caso não se tenha fixado outro prazo em
edital.

Assinale a opção correta. 

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item III está certo.
C Apenas os itens I e II estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 32

Acerca de contratação de consórcio público, julgue, nos termos da
Lei n.º 11.107/2005, os itens que se seguem.

I É permitido consórcio público entre União e município sem a
presença do estado em cujo território se localize o município.

II O contrato de consórcio público deverá ser celebrado com a
ratificação, mediante lei, do protocolo de intenções, salvo no
caso em que o ente da Federação, antes de subscrever o
protocolo de intenções, disciplinar por lei a sua participação
no consórcio público.

III O contrato de programa deverá continuar vigente mesmo
quando extinto o consórcio público que tenha autorizado a
gestão associada de serviços públicos.

Assinale a opção correta. 

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item III está certo.
C Apenas os itens I e II estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.
E Todos os itens estão certos. 

QUESTÃO 33

A administração detectou um defeito no ato de concessão
a um particular após quatro anos da concessão.

Considerando essa situação hipotética e a Lei n.º 9.784/1999, a
administração pública

A poderá anular o ato, se eivado de vício de legalidade, pois
ainda estará em vigência o prazo prescricional quinquenal.

B poderá revogar o ato, por motivo de conveniência e
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.

C não poderá anular o ato, uma vez que já está ultrapassado o
prazo prescricional trienal, previsto no Código Civil.

D não poderá convalidar o ato, pois atos públicos em favor de
particulares devem ser refeitos, e não convalidados.

E poderá, ainda que com risco de causar prejuízo ao interesse
público, convalidar o ato, se o defeito for sanável. 

QUESTÃO 34

Acerca do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da
Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas do
Estado do Pará, estabelecido pela Lei n.º 5.810/1994, assinale a
opção correta.

A Não há limitação etária para a prestação de concurso público,
em obediência ao entendimento do STF.

B Via de regra, a duração da jornada diária de trabalho será de
oito horas ininterruptas, salvo as jornadas especiais
estabelecidas em lei.

C O afastamento decorrente de processo administrativo, no caso
de o servidor ter sido declarado inocente, será computado
como efetivo exercício.

D Após cada triênio de exercício, o servidor fará jus à
licença-prêmio, independentemente de ter havido interrupção
no mesmo período.

E Após a reforma da Lei n.º 5.810/1994, o cônjuge sobrevivente
não possui mais direito ao auxílio-funeral.

QUESTÃO 35

Acerca dos bens públicos, assinale a opção correta.

A O domínio eminente é exercido pelo Estado em face do
patrimônio das pessoas integrantes da administração indireta.

B O bem dominical possui destinação específica prevista em lei.

C A desafetação de bem público deve ser precedida de lei que
autorize a desvinculação do bem à finalidade pública.

D Particulares podem adquirir bens públicos por usucapião,
desde que sejam móveis e de pequeno valor.

E O Estado pode adquirir bens mediante usucapião, uma vez que
não há norma que impeça tal benefício em favor do próprio
Estado.

QUESTÃO 36

Tendo em vista o regime de concessão e permissão de serviços
públicos, estabelecido pela Lei n.º 8.987/1995, julgue os próximos
itens.

I Havendo previsão legal específica, a cobrança da tarifa do
serviço público concedido poderá ser condicionada à existência
de serviço público alternativo e gratuito para o usuário.

II A transferência de concessão ou do controle societário da
concessionária sem aprovação do poder concedente acarretará
a anulação da concessão.

III Encampação consiste na retomada do serviço pelo poder
concedente durante o prazo da concessão, por motivo de
interesse público, mediante lei autorizativa específica e após
prévio pagamento da indenização.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.
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    QUESTÃO 37

Se, no julgamento de determinado caso concreto, resolvido à luz
da ordem constitucional, o magistrado utilizar o método de
interpretação que parte do princípio de que a norma constitucional
não deve ser entendida apenas como texto normativo, uma vez
que ela é composta principalmente pela realidade social sobre
a qual incide, o intérprete estará utilizando o método de
interpretação denominado pela doutrina como

A hermenêutico-clássico.
B tópico-problemático.
C normativo-estruturante.
D científico-espiritual.
E hermenêutico-concretizador.

QUESTÃO 38

Ao tratar das denominadas funções essenciais à justiça,
a Constituição Federal de 1988 (CF) exige que a representação
judicial dos entes da federação deva ser feita por órgão ou
instituição composta por advogados públicos 

A da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
B da União, dos estados e do Distrito Federal apenas.
C dos estados, do Distrito Federal e dos municípios apenas.
D dos municípios apenas.
E da União apenas.

QUESTÃO 39

Ao tratar da organização político-administrativa do Estado,
a CF expressamente estabelece que, entre outras competências,
cabe à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar de forma
concorrente sobre 

A custas dos serviços forenses, direito urbanístico e condições
para o exercício de profissões.

B jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia.
C orçamento, juntas comerciais e proteção à infância e à

juventude.
D serviço postal, registros públicos e direito financeiro.
E procedimentos em matéria processual, produção e consumo

e populações indígenas.

QUESTÃO 40

Às vésperas de pleito eleitoral, foi ajuizada arguição
de descumprimento de preceito fundamental contra atos praticados,
em todo o país, pelo Poder Executivo e por juízes eleitorais que
haviam determinado a busca e a apreensão de panfletos e materiais
de campanha eleitoral em universidades e nas dependências das
sedes de associações de docentes, além de terem proibido,
em universidades federais e estaduais, aulas com temática eleitoral
bem como reuniões e assembleias de natureza política. 

Considerando-se essa situação hipotética e o entendimento do STF,
é correto afirmar que a referida arguição de descumprimento
de preceito fundamental foi medida

A inadequada para controle dos atos impugnados, e além disso
estes possuem compatibilidade com a CF.

B inadequada para controle dos atos impugnados, muito embora
estes não possuam compatibilidade com a CF.

C adequada para controle dos atos impugnados, mas estes
possuem compatibilidade com a CF.

D adequada para controle dos atos impugnados, pois estes
não possuem compatibilidade com a CF.

E adequada apenas para refutar os atos impugnados pelo
Poder Executivo, mas não os praticados por juízes eleitorais.

QUESTÃO 41

De acordo com entendimento do STF consagrado em súmula
vinculante, é correto afirmar que 

A é indispensável a presença de advogado ou de defensor
dativo em processo administrativo disciplinar, mesmo na
fase instrutória do procedimento.

B lei estadual pode exigir depósito prévio de multa como
requisito de admissibilidade de recurso administrativo em
que se discute a referida sanção.

C é legítima a cobrança de taxa de matrícula em universidade
pública, embora a CF assegure a gratuidade do ensino público
em estabelecimento oficial.

D a observância à cláusula de reserva de plenário não é exigida
para situações em que órgão fracionário de tribunal apenas
afaste a incidência de lei em caso concreto.

E o princípio da anterioridade tributária não se aplica à
hipótese de norma legal que altere o prazo de recolhimento
de obrigação tributária.

QUESTÃO 42

Servidora pública federal, residente e domiciliada
no estado do Pará, impetrou mandado de segurança para tutelar
seu direito líquido e certo violado por ato ilícito praticado
pelo Tribunal de Contas da União.

Nessa situação hipotética, a competência originária para
julgamento do mandado de segurança será

A do STF.

B do STJ.

C exclusiva de órgão da justiça federal localizado no estado
do Pará.

D exclusiva de órgão da justiça federal localizado no Distrito
Federal.

E concorrente entre órgão da justiça federal localizado no
estado do Pará e no Distrito Federal.

QUESTÃO 43

De acordo com a CF e com a Constituição do Estado do Pará,
caso determinado município localizado no estado do Pará deixe
de prestar contas exigidas pela legislação,

A caberá intervenção da União no município desde que haja
autorização do STF.

B caberá intervenção da União no município apenas se houver
requerimento realizado pela maioria absoluta dos membros
do Congresso Nacional.

C o estado do Pará poderá intervir no município apenas se
for autorizado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará.

D a decretação de intervenção pelo estado do Pará no município
dependerá de representação fundamentada da câmara
municipal ou do tribunal de contas dos municípios.

E não será possível intervenção da União nem do estado do
Pará no município por ausência de previsão normativa.
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QUESTÃO 44

De acordo com a CF e a jurisprudência do STF sobre os tribunais
de contas, julgue os itens a seguir.

I Lei orgânica municipal pode criar tribunal, conselho ou órgão
de contas municipal para o respectivo ente federativo,
desde que haja autorização na constituição estadual.

II Segundo o STF, ofende a CF norma que determine dever
a atuação do Ministério Público no Tribunal de Contas do
Estado ser exercida por promotores de justiça que integram
o ministério público comum.

III Os membros dos tribunais de contas nos estados possuem
a garantia de vitaliciedade e somente podem perder o cargo
por decisão judicial transitada em julgado, sendo esse o
entendimento existente no STF sobre a matéria.

IV De acordo com a CF, ao apreciar as contas prestadas
pelo Poder Executivo federal, cabe ao Tribunal de Contas
da União sustar imediatamente os contratos eivados de
irregularidades que resultem em prejuízo ao erário.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e IV.

C II e III.

D I, III e IV.

E II, III e IV.

QUESTÃO 45

A Constituição Federal de 1988 prevê a competência do Congresso
Nacional para exercer a fiscalização contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades
da administração direta e indireta. De acordo com tal previsão, é
correto afirmar que o objeto material do direito financeiro é

A a contabilidade pública.

B o processo orçamentário.

C a atividade financeira estatal.

D o controle das finanças públicas.

E a relação do ente público com o contribuinte.

QUESTÃO 46

Conforme previsão constitucional, a lei orçamentária anual (LOA)
deve conter apenas dispositivos relativos à previsão da receita e
à fixação da despesa, ressalvada a possibilidade, nos termos da lei,
de dispor sobre a autorização para abertura de crédito suplementar
e contratação de operações de crédito. Esse dispositivo
constitucional obedece ao princípio da

A universalidade.

B exclusividade.

C publicidade.

D legalidade.

E totalidade.

QUESTÃO 47

A respeito da classificação das receitas e despesas públicas, julgue
os itens a seguir.

I A classificação funcional fundamenta-se no instrumento de
organização da atuação governamental que articula um
conjunto de ações necessárias para a concretização de um
objetivo comum preestabelecido.

II Despesa orçamentária é toda transação que, para ser efetivada,
depende de autorização legislativa, na forma de consignação de
dotação orçamentária; contudo, há dispêndios não previstos na
LOA, que, portanto, não constituem despesa orçamentária.

III Em regra, receitas públicas não incluem os ingressos
financeiros de caráter compensatório, limitando-se àquelas
que possuam caráter orçamentário, ainda que não previstas
na LOA.

IV A exploração do patrimônio intangível público classifica-se
como outras receitas de capital.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C II e III.
D I, III e IV.
E II, III e IV.

QUESTÃO 48

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, é vedado o
financiamento de despesas correntes com aplicação de receita de
capital oriunda de bens e direitos constituintes do patrimônio
público. Contudo, excetuam-se dessa regra as despesas com

A os regimes previdenciários geral e próprio dos servidores
públicos.

B situações emergenciais e de calamidade pública.
C ampliação do patrimônio público.
D amortização da dívida pública.
E inversões financeiras.

QUESTÃO 49

Acerca de créditos públicos, julgue os itens a seguir.

I Tanto os créditos suplementares quanto os especiais
incorporam-se ao orçamento, ampliando o valor da dotação
orçamentária que devam reforçar, enquanto os créditos
extraordinários conservam sua especificidade.

II Crédito orçamentário é a importância consignada no orçamento
público para atender determinada despesa, com o objetivo de
viabilizar a realização de ações previstas.

III O crédito orçamentário, seja inicial, seja adicional, é
constituído a partir da autorização legislativa para a realização
da despesa.

IV Os créditos extraordinários devem ser abertos por decreto do
Poder Executivo, a ser submetido ao Poder Legislativo
correspondente.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e III.
C III e IV.
D I, II e IV.
E II, III e IV.
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QUESTÃO 50

De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF), o regime de
previdência privada complementar será regulado por lei
complementar que assegurará ao participante de planos de
benefícios de entidade privada

A um regime de benefício definido e correspondente à
remuneração que o participante detinha quando em atividade.

B a contagem recíproca de contribuições vertidas no regime geral
de previdência social.

C o pleno acesso às informações relativas à gestão de seus
respectivos planos.

D aportes dos entes públicos patrocinadores às entidades de
previdência privada em quantia superior à contribuição normal
do segurado, limitada ao dobro do benefício.

E a inclusão, no contrato de trabalho do participante, das
contribuições do empregador, dos benefícios e das condições
contratuais previstas nos planos de benefícios.

QUESTÃO 51

Conforme a Lei n.º 9.717/1998, é correto afirmar que os regimes
próprios de previdência social devem

A ser organizados de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro
e atuarial, além de financiados por meio de, entre outros,
recursos provenientes dos estados e de contribuições de
pessoal ativo, inativo e pensionista.

B garantir diretamente a totalidade dos riscos cobertos no plano
de benefícios, sem prever cobertura para um número mínimo
de segurados.

C assegurar contribuição dos entes federativos inferior à
contribuição do servidor, admitindo-se como teto máximo a
equivalência entre essas contribuições.

D dispensar os entes federativos da cobertura de eventuais
insuficiências financeiras decorrentes do pagamento de
benefícios previdenciários.

E prever a suspensão das transferências obrigatórias de recursos
pela União, no caso de descumprimento das regras previstas na
referida lei.

QUESTÃO 52

Para fins do regime de previdência próprio do estado do
Pará, a Lei Complementar Estadual n.º 39/2002 considera
dependente de segurado

I pessoa que não possua renda própria e seja ex-cônjuge de
policial militar do estado.

II indivíduo que seja filho de juiz de direito do referido estado,
tenha dezenove anos de idade e seja estudante universitário,
sem desenvolver atividade remunerada.

III mulher que possua renda mensal de um salário mínimo e seja
mãe de servidor público estadual.

IV menor sob a tutela de promotor de justiça do estado do Pará,
com quem reside e do qual depende economicamente, por não
possuir renda própria e não receber pensão de seus genitores.

Assinale a opção correta.

A Apenas os itens I e II estão certos.
B Apenas os itens I e IV estão certos.
C Apenas os itens II e III estão certos.
D Apenas os itens III e IV estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 53

Instituído pela Lei Complementar Estadual n.º 111/2016, o regime
de previdência complementar do estado do Pará

A tem caráter facultativo e abrange os servidores públicos
titulares de cargo em provimento e em comissão dos Poderes
Executivo, Legislativo e Judiciário, inclusive magistrados e
membros do Ministério Público e da Defensoria Pública.

B é administrado por fundação sem fins lucrativos, com
personalidade jurídica de direito privado,  dotada de autonomia
administrativa, financeira, patrimonial e de gestão de recursos
humanos.

C possui planos de benefícios nas modalidades contribuição e
benefícios definidos, regulados no respectivo plano de
benefícios previdenciários.

D determina que as contribuições do patrocinador e do
participante incidam sobre a totalidade da remuneração do
participante, assegurada a inclusão do valor correspondente ao
auxílio-alimentação, desde que pago com habitualidade.

E assegura a permanência do participante no plano de benefícios
caso ele se licencie temporariamente, com ou sem recebimento
de remuneração, cabendo ao patrocinador arcar com a
contribuição do participante licenciado.

QUESTÃO 54

Cada uma das opções a seguir apresenta uma situação hipotética
seguida de uma assertiva a ser julgada com base nas disposições
da CF.

A Pedro, servidor público federal, contribuinte havia vinte anos
para o regime próprio de previdência social, contraiu doença
grave no exercício da sua atividade laboral. Nessas
circunstâncias, ele pode ser aposentado com o valor integral da
remuneração que serviu de base para a incidência das suas
contribuições previdenciárias. 

B Manoel, servidor público de determinado estado, com setenta
anos de idade completos, contribui para o respectivo regime
próprio de previdência há vinte anos. Nessas condições, ele
pode ser aposentado com proventos integrais, em razão da sua
idade, que atrai a aposentadoria compulsória.

C Mariana, de cinquenta e cinco anos de idade, ocupa o cargo de
juíza estadual há vinte e sete anos; antes de ser juíza, trabalhou,
durante cinco anos, como técnica judiciária na justiça federal
do estado do Pará. Nesse caso, Mariana tem direito a proventos
de aposentadoria calculados sobre a proporcionalidade da sua
remuneração que serviu de base de cálculo para a incidência de
sua contribuição previdenciária.

D Alexandra, de cinquenta anos de idade, é professora de uma
rede de ensino estadual há vinte e cinco anos. Nessa situação,
ela tem direito a proventos de aposentadoria calculados sobre
a proporcionalidade da sua remuneração, devendo ser incluídos
no cálculo os valores referentes ao adicional ou terço de férias.

E Valentina é cônjuge sobrevivente de Ricardo, servidor público
estadual falecido quando ainda estava em atividade. Nessas
circunstâncias, Valentina tem direito a pensão por morte no
mesmo valor ao dos proventos de aposentadoria a que Ricardo
teria direito.
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QUESTÃO 55

De acordo com a Resolução TCE/PA n.º 18.784, encerrada a
tomada de contas especial, a autoridade administrativa pode
providenciar a baixa da responsabilidade pelo débito em alguns
casos, como, por exemplo, quando o TCE/PA

A considerar iliquidáveis as contas ou não puder dar quitação ao
responsável pelo recolhimento do débito.

B arquivar o processo por falta de pressupostos de instauração ou
não puder dar quitação ao responsável pelo recolhimento do
débito.

C concluir por débito de valor diferente daquele originalmente
apurado ou quando não se fizerem presentes os pressupostos
de instauração do processo.

D considerar iliquidáveis as contas ou considerar não
comprovada a ocorrência de dano.

E considerar não comprovada a ocorrência de dano ou concluir
por débito de valor diferente daquele originalmente apurado.

QUESTÃO 56

Assinale a opção que indica o recurso cabível para a anulação ou
reforma de decisão em processos de tomada de contas de exercício
no âmbito do TCE/PA.

A reexame

B embargos de declaração

C reconsideração

D pedido de rescisão

E apelação

QUESTÃO 57

De acordo com a Resolução TCE/PA n.º 18.858, na prestação de
contas de recursos repassados por órgãos e entidades da
administração pública do Pará mediante termo de convênio, a
instauração da tomada de contas especial deve ser dispensada caso
o valor do débito atualizado monetariamente seja inferior a

A R$ 25.000.

B R$ 35.000.

C R$ 45.000.

D R$ 55.000.

E R$ 65.000.

QUESTÃO 58

No caso de denúncia de irregularidades apresentada perante o
TCE/PA por parte legítima, a denúncia que não seja admitida por
ser considerada manifestamente inepta deverá ser

A arquivada por despacho do Ministério Público junto ao
TCE/PA, o qual deve ser homologado pelo conselheiro relator.

B julgada improcedente por decisão do conselheiro relator,
confirmada pelo conselheiro revisor.

C julgada improcedente por decisão do pleno desse tribunal.

D arquivada por decisão do Ministério Público junto ao TCE/PA.

E arquivada por despacho do presidente do TCE/PA.

QUESTÃO 59

De acordo com a Lei de Introdução às Normas do Direito
Brasileiro, é cabível a responsabilização pessoal de um agente
público em razão de suas opiniões técnicas se ficar provada a
existência de

A dolo ou erro grosseiro.
B dolo ou culpa.
C negligência, imprudência ou imperícia.
D erro grosseiro ou negligência.
E má-fé ou culpa grave.

QUESTÃO 60

No âmbito da atividade de fiscalização de contratos a cargo do
TCE/PA, o levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado
para, entre outras finalidades, 

A avaliar o impacto da implementação de deliberações no objeto
fiscalizado.

B avaliar a gestão de órgão, entidade ou programa governamental
para proceder à avaliação do objeto fiscalizado.

C suprir omissões e esclarecer dúvidas quanto a fatos específicos.
D examinar a economicidade dos atos de gestão.
E avaliar a viabilidade da realização de fiscalização.

Espaço livre


